
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.868 - PR (2013/0116909-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FATIMA ADRIANA DE LEON (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
CONCESSÃO DE INDULTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

–  É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça 
quanto à impossibilidade de concessão de indulto aos condenados por 
tráfico de drogas, independentemente do quantum de pena aplicada. 
Precedentes.

- Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.868 - PR (2013/0116909-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FATIMA ADRIANA DE LEON (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

FATIMA ADRIANA DE LEON interpõe agravo regimental contra a decisão 

de fls. 409/412, na qual neguei seguimento ao recurso especial, mantendo o 

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias quanto à impossibilidade de 

concessão de indulto aos condenados por tráfico de drogas.

A agravante aduz, em suma, que a vedação à concessão de indulto não 

abrange o tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Pugna seja restabelecida a sentença originária, que reconheceu à 

agravante o gozo do indulto.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.868 - PR (2013/0116909-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Conforme afirmado na decisão combatida, o entendimento adotado pela 

Corte de origem não destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  firmada 

no sentido de que não é cabível a concessão de indulto aos condenados por tráfico de 

drogas, independentemente do quantum de pena aplicada.

Nesse sentido, confira-se:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INDULTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...).
III - Este eg. Tribunal Superior pacificou entendimento, 

por meio do recurso especial representativo da controvérsia (REsp 
n. 1329088/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,  DJe de 26/4/2013), no 
sentido de que a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/06 não afasta a natureza hedionda do crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes.

IV - No caso, mostra-se inviável a concessão de indulto 
à paciente, uma vez que Decreto 7.873/2012 e a Lei 8.072/90, vedam, 
expressamente, a concessão da benesse aos condenados por 
crimes hediondos e equiparados.

Habeas Corpus não conhecido.
(HC 280.790/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 4.11.2014, DJe 17.11.2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. INDULTO. IMPOSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

- Não é cabível a concessão de indulto aos condenados 
por tráfico de drogas, independentemente do quantum de pena e da 
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aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006. Precedentes: HC 147.389/MS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 17/11/2011; HC 160.102/MS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, 5ª T.,DJe 28.9.2011.

Habeas corpus não conhecido. 
(HC 193.363/MS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado 
em 5.11.2013, DJe 19.11.2013)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME HEDIONDO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 6.706/2008. INDULTO. CONCESSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, em sede de 
recurso representativo da controvérsia, decidiu que a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas 
(REsp n. 1.329.088/RS, de minha relatoria, Terceira Seção, DJe 
26/4/2013).

2. Se não é afastado o caráter hediondo da conduta, 
não há por que se afastar o regramento jurídico típico de crimes 
dessa natureza, inclusive a vedação ao indulto, numa espécie de 
gradação da hediondez do delito, por suposta razão de 
proporcionalidade.

Trata-se de solução que não se extrai, explícita nem 
implicitamente, da legislação aplicável ao caso, sobretudo os arts. 44 da Lei 
n. 11.343/2006 e 2º, I, da Lei n. 8.072/1990, bem como o art. 8º, II do 
Decreto n. 6.706/2008.

3. A afronta a dispositivo constitucional não é passível de 
apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça nesta sede recursal, ainda que 
para fins de prequestionamento, uma vez que se trata de matéria reservada 
à competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1196202/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 5.11.2013, DJe 20.11.2013)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0116909-1 REsp 1.381.868 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200970020034008  50043603520104047002  50134379720124047002  
PR-50043603520104047002  PR-50134379720124047002  TRF4-200970020034008

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FATIMA ADRIANA DE LEON (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FATIMA ADRIANA DE LEON (PRESA)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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